
Nota Técnica n. 009/2014

Interessado: Núcleo de Estudos Institucionais e Apoio Legislativo
Objeto: Proposta de Resolução sobre férias dos membros dos Ministérios Públicos da União e dos Estados (Processo n. 1.478/2013-80).
CNMP. Proposta de Resolução. Férias. Ministério Público. Rejeição. 1. O regramento do direito a férias dos membros do MP é matéria do estatuto da carreira, sujeito à reserva legal (arts. 61, § 1º, II, d, e 128, § 5º, CF/88), não constituindo assunto da competência normativa do CNMP. 2. Indenização ou conversão de férias em pecúnia oriundas de tempo de serviço precedente carreará impacto financeiro-orçamentário tisnado pela imprevisão tendente ao desequilíbrio. 3. A preferência pela ordem de antiguidade na carreira para elaboração da escala de férias não é critério razoável se considerado que possui maior afinidade à ideia de justiça a ordem cronológica de inscrição, não bastassem outros critérios próprios das leis orgânicas. 4. A responsabilidade civil do Estado por ato lícito empenha sempre a indenizabilidade do indeferimento do gozo de férias por necessidade de serviço, e regra contrária viola o art. 37, § 6º, CF/88. 5. A prescrição tem seu termo a quo na cessação do vínculo funcional.
   

Tramita no egrégio Conselho Nacional do Ministério Público a Proposta de Resolução visando à regulamentação das férias dos membros do Parquet nacional, cujos pontos principais são sumariados:

(a) direito a férias de 60 (sessenta) dias anuais, contínuos ou divididos em 02 (dois) períodos iguais, salvo acúmulo por necessidade do serviço e pelo máximo de 02 (dois) meses (art. 1º);

(b) aquisição do direito após o primeiro ano de efetivo exercício (art. 1º, § 1º);

(c) prescrição de férias não gozadas dentro do respectivo exercício ou no biênio subsequente quando acumuladas por necessidade de serviço (art. 1º, § 3º);

(d) aproveitamento de tempo de serviço anterior, com permissão de conversão em pecúnia ou de gozo (arts. 1º, § 2º e 2º, §§ 1º e 2º);
(e) organização periódica (sujeita à preclusão) da escala observada a preferência pela ordem de antiguidade na carreira (art. 3º, § 1º), vedado o gozo no mesmo período por mais da metade dos que atuem em determinado órgão (art. 3º, § 5º);

(f) suspensão das férias por licenças e eventos especificados (art. 7º);

(g) faculdade da conversão de 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário, mediante provocação (art. 8º, I, § 1º), e fiscalização de sua produtividade (art. 9º);

(h) indenização proporcional de férias não gozadas em caso de exoneração, aposentadoria ou posse de outro cargo inacumulável (art. 10), vedada sua concessão nos afastamentos gratuitos (art. 11).

 

O ilustre Conselheiro Cláudio Henrique Portela do Rego apresentou emendas, dentre elas a previsão de indenização na disposição da prescrição bienal de férias acumuladas por necessidade de serviço (art. 1º, § 3º).
 

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte apresentou objeções centradas tanto na inviabilidade de regulamentação nacional diante das peculiaridades de cada unidade referentes ao quadro de pessoal, às leis locais e à execução orçamentária quanto na impugnação de dispositivos isolados (arts. 1º, § 3º, 2º e 8º). 
 

Observo inicialmente que férias constituem direitos sociais, e estão disciplinados no âmago das leis orgânicas como direito da carreira.

 

A disciplina do estatuto da carreira do Ministério Público atende à reserva legal absoluta (arts. 61, § 1º, II, d, e 128, § 5º, Constituição Federal), envolvendo, no âmbito dos Estados, a edição de normas gerais pela União e de lei complementar pelas unidades federadas, e na esfera da União, lei complementar, valendo registrar que as leis orgânicas (federal e estaduais) são de iniciativa legislativa compartilhada entre o Chefe do Poder Executivo e o Procurador-Geral, enquanto as normas gerais (lei ordinária) são da iniciativa reservada ao Presidente da República.

 

Portanto, ela não tem a devida constitucionalidade, até porque não se trata de qualquer hipótese da competência normativa do Conselho Nacional do Ministério Público.

 

A proposta, data venia, invade o espaço reservado à lei, violando a autonomia administrativa e financeira assim como a iniciativa e a competência legislativas.

 

Chamo a atenção, ademais, para alguns tópicos que considero relevantes.

 

A indenização ou conversão de férias em pecúnia oriundas de tempo de serviço precedente carreará impacto financeiro-orçamentário tisnado pela imprevisão tendente ao desequilíbrio.

 

A organização da respectiva escala, sujeita à preclusão, tem a inconveniência de molestar a economia interna e o bom andamento do serviço à vista das peculiaridades regionais. Além disso, a preferência pela ordem de antiguidade na carreira não é critério razoável se considerado que possui maior afinidade à ideia de justiça a ordem cronológica de inscrição.
 

A responsabilidade civil do Estado por ato lícito empenha sempre a indenizabilidade do indeferimento do gozo de férias por necessidade de serviço (assim como a lei orgânica estadual, por exemplo), de tal sorte que regra contrária discrepa do art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Adiciono que em se tratando de indenização, não há lugar para incidência de imposto sobre rendimentos.
 

E a prescrição, segundo iterativa jurisprudência, tem seu termo a quo na cessação do vínculo funcional (aposentadoria, óbito, exoneração).
 

Face ao exposto, manifesto-me pela rejeição da proposta.



São Paulo, 05 de maio de 2014.

Márcio Fernando Elias Rosa

Procurador-Geral de Justiça
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